
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2989066 - RS (2025/0256999-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : LORENI ENGERS SARMENTO MARTINS 
ADVOGADA : THIELLY GABRIELE MAY VON BOROWSKY - RS128464

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  MILITAR.  AÇÃO  DE  REPACTUAÇÃO  DE  DÍVIDAS  POR
SUPERENDIVIDAMENTO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  RAZÕES
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA CONCEDIDA PARA
LIMITAR OS DESCONTOS EM 35% DA REMUNERAÇÃO DA AGRAVADA. CONSUMIDORA
EM  SITUAÇÃO  DE  SUPERENDIVIDAMENTO.  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO
MÍNIMO  EXISTENCIAL.  ANÁLISE  DE  DECISÃO  LIMINAR  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  735  DO  STF.  REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.
1.  Na linha  de  jurisprudência  desta  Corte,  a  alegação  genérica  de  existência  de  omissão,
contradição ou obscuridade, sem a indicação precisa dos pontos relevantes à análise e como
sua  apreciação  poderia  influenciar  no  julgamento  da  demanda  implica  deficiência  de
fundamentação recursal, atraindo o óbice da Súmula 284/STF, por analogia.
2. Em regra, não cabe recurso especial contra decisão proferida em liminar ou antecipação de
tutela, seja para deferi-la, seja para negá-la, na linha do entendimento contido na Súmula n. 735
do Supremo Tribunal Federal.
3. A revisão dos requisitos legais para deferimento/indeferimento de medida liminar esbarra no
óbice imposto pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Independentemente de maiores considerações a respeito de a parte ora agravante ter, ou
não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados,  "é pacífico o entendimento
desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a
do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica"(AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  MILITAR.  AÇÃO  DE  REPACTUAÇÃO  DE  DÍVIDAS  POR
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LIMITAR OS DESCONTOS EM 35% DA REMUNERAÇÃO DA AGRAVADA. CONSUMIDORA
EM  SITUAÇÃO  DE  SUPERENDIVIDAMENTO.  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO
MÍNIMO  EXISTENCIAL.  ANÁLISE  DE  DECISÃO  LIMINAR  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  735  DO  STF.  REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.
1.  Na linha  de  jurisprudência  desta  Corte,  a  alegação  genérica  de  existência  de  omissão,
contradição ou obscuridade, sem a indicação precisa dos pontos relevantes à análise e como
sua  apreciação  poderia  influenciar  no  julgamento  da  demanda  implica  deficiência  de
fundamentação recursal, atraindo o óbice da Súmula 284/STF, por analogia.
2. Em regra, não cabe recurso especial contra decisão proferida em liminar ou antecipação de
tutela, seja para deferi-la, seja para negá-la, na linha do entendimento contido na Súmula n. 735
do Supremo Tribunal Federal.
3. A revisão dos requisitos legais para deferimento/indeferimento de medida liminar esbarra no
óbice imposto pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Independentemente de maiores considerações a respeito de a parte ora agravante ter, ou
não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados,  "é pacífico o entendimento
desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a
do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica"(AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por Banco  Daycoval  S.A.  contra

decisão monocrática da Presidência (e-STJ,  fls.  289-293),  que conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial, pela incidência da Súmula 284/STF, em relação

à  tese  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  da  Súmula  7/STJ, no  que  se

refere  à  legalidade  do  comprometimento  de  até  70%  de  margem  consignável  dos
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militares,  da  aplicação  da  Súmula  735/STF quanto  à  impossibilidade,  no  recurso

especial,  do  reexame  do  deferimento  ou  indeferimento  de  tutela  provisória,  cuja

natureza precária permite sua reversão a qualquer momento pela instância a quo.

Em suas razões (e-STJ, fls. 297-303), a agravante sustenta que o Tribunal

de origem rejeitou embargos de declaração de forma genérica, sem enfrentar questões

essenciais, configurando ofensa aos arts. 489, II e 1.022 do CPC/2015.

Alega  que  o  recurso  especial  versa  sobre  interpretação  e  aplicação  de

legislação  federal,  sem  necessidade  de  reexame  probatório  indicando,  ainda,

a existência de divergência jurisprudencial sobre a margem consignável de militares,

defendendo a aplicação do artigo 14, § 3º, da MP 2.215-10/2001.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 307). 

No  despacho  de  fls.  317-318  (e-STJ)  foi  determinada  a  redistribuição  os

autos à uma das Turmas integrantes da Primeira Seção. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

O  Tribunal  de  origem  solucionou  a  controvérsia  com  base  na  seguinte

fundamentação (e-STJ, fls. 181-182 - sem grifos no original):

Inicio reproduzindo a decisão recorrida: 
[...]
A  situação de superendividamento  da  agravada restou  devidamente
demonstrada  nos  autos,  bem  como  o  comprometimento  de  sua
subsistência,  conforme  extratos  juntados,  a  demonstrar  que  os
empréstimos consignados contratados com o agravante efetivamente
acabam por comprometer a sua subsistência. 
Do exame do contracheque juntado,  aliás,  (evento  1,  CHEQ16),
percebe-se  que  remanesce  parcos  rendimentos  líquidos  da
agravada  após  os  descontos.  Não  vem  ao  caso,  no  presente
momento, perquirir se o agir da autora, ora agravada, era salutar
ou  não.  O  fato  é  que  o  deferimento  da  tutela  visa  dar-lhe  um
mínimo de condições de sobrevivência, o que deve ser mantido.
Assim,  não  há  falar  em afastamento  da  limitação,  inclusive  porque
prejuízo nenhum traria ao agravante, que seguirá recebendo os valores
das parcelas contratadas, ainda que em valor um pouco menor.
[...]

A decisão agravada merece ser mantida, uma vez que todas as questões
referentes à necessidade de manutenção da suspensão dos descontos já
foram analisadas quando do julgamento monocrático. 
Ademais, colaciono o comprovante de rendimentos do agravado: 
[...]
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Percebe-se  que  os  valores  descontados  atingem  parte  substancial,
penalizando a própria subsistência.
[...]
Por outro lado, ainda que a Medida Provisória 2.215-10, de 31 de agosto
de 2001, tenha estabelecido viabilidade de ampliação da margem para
70%,  tal  regra  não  descarta,  para  casos  de  superendividamento,
redução  do  valor  para  fins  de  manter  as  condições  mínimas  de
existência digna. Vale dizer, quando os descontos, ainda que dentro da
margem  permitida,  passam  a  globalmente  prejudicar  severamente  a
saúde financeira do devedor, há possibilidade de limitação para, a partir
da reestruturação financeira, permitir que possa viver dignamente.
E,  é  bom  que  fique  claro,  as  condições  mínimas  existenciais  não
correspondem  ao  valor  absurdo  estabelecido  no  decreto  citado  pelo
agravante,  pois  R$600,00  são  evidentemente  insuficientes  para  mínimas
condições, até porque há flagrante inconstitucionalidade derivada de que a
disposição  acaba  por  ruir  todo  o  sistema  estabelecido  pelo  CDC e  seus
dispositivos atinentes ao superendividado. 
Portanto, é caso de manter a decisão monocrática.

Quanto à tese de negativa de prestação jurisdicional, acertada a decisão da

Presidência, já que, no caso, o recurso não comporta conhecimento. 

Na linha de jurisprudência desta Corte, a alegação genérica de existência de

omissão, contradição ou obscuridade, sem a indicação precisa dos pontos relevantes à

análise e como sua apreciação poderia influenciar no julgamento da demanda implica

deficiência  de  fundamentação  recursal,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  284/STF, por

analogia. 

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  COFINS-
IMPORTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO AOS ARTS.  489  E  1.022  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SÚMULA  284/STF. ADICIONAL  DE
ALÍQUOTA DE 1% (UM POR CENTO). ART. 8º, § 21, DA LEI Nº 10.865/2004.
MEDIDAS  PROVISÓRIAS  Nº  774/2017 E  Nº  794/2017. PERDA  DE
EFICÁCIA  DA  MP  Nº  774/2017. RETOMADA  DA  EFICÁCIA  DA  NORMA
ORIGINÁRIA.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  REPRISTINAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação genérica de violação aos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil,  desacompanhada da demonstração clara e específica dos
vícios  que  acometeriam  o  acórdão  recorrido  e  de  como  tal  omissão  ou
contradição influenciaria  o resultado do julgamento,  atrai  a  incidência,  por
analogia, do óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, que impede
o conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação.
[...]
3. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.142.262/SC, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO
ART.  1.022  DO  CPC.  FALTA  DE  ESPECIFICAÇÃO  DOS  PONTOS
OMITIDOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  RECEITA  PROVENIENTE  DO
ALUGUEL DE IMÓVEL PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO PIS/COFINS. DECISÃO
RECORRIDA DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.
83 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal
da 4ª Região que negou provimento à apelação em mandado de segurança,
mantendo a exigência da contribuição ao  PIS/PASEP e da COFINS sobre
receitas de locação e venda de imóveis próprios.
2.  Falta  de  especificação dos  pontos  do  acórdão recorrido  com omissão,
contradição, obscuridade ou erro material.  Aplicação da Súmula n. 284 do
STF.
[...]
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  1.639.981/PR, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda
Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

No mais, é inviável, em regra, a interposição de recurso especial postulando

o reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória,

pois  esta  possui  natureza precária  e  provisória  do juízo de mérito,  cuja  reversão é

possível a qualquer momento pela instância originária.

Efetivamente,  na  espécie,  configura-se  a  ausência  do  pressuposto

constitucional  relativo  ao  esgotamento  das  instâncias  ordinárias,  imprescindível  ao

trânsito  da insurgência  extraordinária,  o  que atrai  a  aplicação analógica da Súmula

735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  REVISÃO  DO  VALOR  DA  CAUSA.
SUSPENSÃO  DE  DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.
[...]
3. Não é cabível recurso especial  para reexaminar decisão que defere ou
indefere  liminar  ou  antecipação de  tutela,  em razão da  natureza  precária
dessas decisões, conforme a Súmula 735 do STF, aplicável por analogia.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp  n.  1.445.939/SP, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  OMISSÃO.  CORREÇÃO.
IMPROPRIEDADE.  FATO  SUPERVENIENTE.  EXAME.  INVIABILIDADE.
TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca
da  impossibilidade  de  reexame  da  presença  dos  pressupostos  para  a
concessão ou negativa da tutela antecipada no âmbito do recurso especial,
seja em face da necessária incursão na seara fática da causa, seja em razão
da natureza perfunctória do provimento,  que não representa manifestação
definitiva  da  Corte  de  origem  sobre  o  mérito  da  questão.  Incidência  da
Súmula 735 do STF.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.749.765/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

Outrossim, permanece a compreensão anteriormente exarada no sentido de

que  a  revisão  do  posicionamento  sufragado  pelo  Tribunal  local,  nesse  particular,

Documento eletrônico VDA57649815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:20:17
Código de Controle do Documento: 4835438b-8290-4c6e-b3e6-dc33959396d1



conforme pleiteado pela recorrente, implica reexame de fatos e provas, o que é vedado

na estreita via especial pela Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.
REGULARIZAÇÃO DE ERB'S (ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE). RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  ACÓRDÃO  QUE  MANTEVE  DECISÃO  LIMINAR  A
QUAL  INDEFERIU  A  SUSPENSÃO  DAS  MULTAS  APLICADAS  PELO  
MUNICÍPIO.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO  DO  JULGADO.  TESES  NÃO  INVOCADAS  NO
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  REVISÃO.  INVIABILIDADE.  REQUISITOS
AUTORIZADORES À CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. ANÁLISE.
DESCABIMENTO.  SÚMULA  N.  735  DO  STF.  REEXAME  PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
[...]
6. A discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores da
tutela de urgência exigiria amplo reexame das provas presentes nos autos, o
que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 
7 .  Agravo interno parcialmente conhecido e,  nessa extensão, desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.137.460/ES, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

Por fim, independentemente de maiores considerações a respeito de a parte

ora agravante ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é

pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à

admissão do recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise

recursal  pela  alínea c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial

referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal  apontado  como  violado  ou  à  tese

jurídica"(AgInt  no  AREsp n.  2.074.854/DF, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,

Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal,

motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.989.066 / RS

Número Registro: 2025/0256999-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51183779220248217000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : LORENI ENGERS SARMENTO MARTINS 
ADVOGADA : THIELLY GABRIELE MAY VON BOROWSKY - RS128464

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - DESCONTOS
INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : LORENI ENGERS SARMENTO MARTINS 
ADVOGADA : THIELLY GABRIELE MAY VON BOROWSKY - RS128464

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Documento eletrônico VDA57961438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:53:39
Código de Controle do Documento: fd406761-c9a7-4581-acfb-43919793759c



Brasília, 24 de junho de 2026
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